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EMENTA

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA A DISPOSITIVO DE LEI 
FEDERAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, 
DA SÚMULA N. 284/STF. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC/1973. INOCORRÊNCIA. 
JUROS DE MORA. DECRETAÇÃO DA FALÊNCIA.  ENCARGO LEGAL. ART. 10º 
DO DECRETO-LEI N. 1.025/1969. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
COTEJO ANALÍTICO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO CASO CONCRETO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Revela-se deficiente a fundamentação quando a arguição de ofensa ao dispositivo 
de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da contrariedade, aplica-se, por 
analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do Supremo Tribunal Federal.
III – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
IV – Antes da decretação da falência, os juros de mora são devidos, existindo, ou não, 
ativos suficientes para pagamento do principal. Após a decretação, a sua incidência fica 
subordinada à suficiência comprovada do ativo para pagamento da dívida. 
Precedentes.
V – A Primeira Seção consolidou entendimento segundo o qual o encargo de 20%, 
imposto pelo artigo 1º do Decreto-Lei 1.025/69 pode ser exigido da massa falida.
VI – É entendimento pacífico dessa Corte que a parte deve proceder ao cotejo analítico 
entre os arestos confrontados e transcrever os trechos dos acórdãos que configurem o 
dissídio jurisprudencial, sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementas.
VII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VIII – Agravo Interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 11/10/2022 a 17/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 17 de outubro de 2022.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA A DISPOSITIVO DE LEI 
FEDERAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, 
DA SÚMULA N. 284/STF. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC/1973. INOCORRÊNCIA. 
JUROS DE MORA. DECRETAÇÃO DA FALÊNCIA.  ENCARGO LEGAL. ART. 10º 
DO DECRETO-LEI N. 1.025/1969. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
COTEJO ANALÍTICO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO CASO CONCRETO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Revela-se deficiente a fundamentação quando a arguição de ofensa ao dispositivo 
de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da contrariedade, aplica-se, por 
analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do Supremo Tribunal Federal.
III – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
IV – Antes da decretação da falência, os juros de mora são devidos, existindo, ou não, 
ativos suficientes para pagamento do principal. Após a decretação, a sua incidência fica 
subordinada à suficiência comprovada do ativo para pagamento da dívida. 
Precedentes.
V – A Primeira Seção consolidou entendimento segundo o qual o encargo de 20%, 
imposto pelo artigo 1º do Decreto-Lei 1.025/69 pode ser exigido da massa falida.
VI – É entendimento pacífico dessa Corte que a parte deve proceder ao cotejo analítico 
entre os arestos confrontados e transcrever os trechos dos acórdãos que configurem o 
dissídio jurisprudencial, sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementas.
VII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VIII – Agravo Interno improvido.
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RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto por MINERAÇÃO AREIENSE S.A. - 
MASSA FALIDA contra a decisão monocrática de minha lavra que negou seguimento 
ao Recurso Especial, fundamentada na: i. ausência de violação ao art. 535 do 
CPC/73; ii. jurisprudência desta Corte; iii. incidência, por analogia, da Súmula n. 284, 
do Supremo Tribunal Federal; e iv. ausência de cotejo analítico entre os arestos 
confrontados. 

Sustenta a Agravante, em síntese, o seguinte (fls. 319/325e):
 
De pronto, cumpre-nos, desde já, salientar que conforme se pode 
depreender da r. decisão recorrida, aduz a i. Relatora do Agravo em 
Recurso Especial que o mencionado Recurso Especial encontraria óbice na 
súmula 284 do STF, sob fundamento no sentido de que “não se pode 
conhecer a apontada violação aos arts. 165 e 458 do código de Processo 
Civil de 2015, porquanto o recurso cinge-se a alegações genéricas e, por 
isso, não demonstra, com transparência e precisão, qual seria o ponto 
omisso, contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, bem como a sua 
importância para o deslinde da controvérsia, o que atrai o óbice da Súmula 
284 do Supremo Tribunal Federal, aplicável, por analogia, no âmbito dessa 
Corte.”
Ocorre que, TAIS DISPOSITIVOS ACIMA CITADOS, QUAIS SEJAM, ART. 
458 E 165, DO CPC, SEQUER FORAM MENCIONADOS NOS RECURSOS 
AVIADOS, sendo absolutamente incabível tal fundamentação para fins de 
negar conhecimento ao Recurso Especial da ora Agravante.
[...]
In casu, os citados Embargos de Declaração possuíam como objetivo sanar 
obscuridade, haja vista, que r. acórdão deixou de analisar a questão 
essencial acerca da inexigibilidade jurídica do crédito objeto do 
procedimento executivo fiscal respectivo (afeito à multa administrativa), o 
que acarretaria, logicamente, a extinção integral desse mesmo feito 
executivo.
[...]
Por fim, equivocou-se ainda a i. Relatora do Agravo em Recurso Especial ao 
negar seguimento ao recurso sob o fundamento de que “a recorrente deixou 
de proceder ao cotejo analítico entre os arestos confrontados, com o escopo 
de demonstrar que partiram de situações fático-jurídicas idênticas e 
adotaram conclusões discrepantes”.
Nesse ponto cumpre-nos colacionar extratos da própria peça recursal que 
demonstram o equívoco incorrido pela i. Relatora, haja vista que a 
Recorrente transcreveu os trechos dos acórdãos que configuravam o 
dissídio, ao contrário do que afirma a decisão ora agravada, senão vejamos:
[...]
Assim sendo, não há que se falar em ausência de demonstração do dissídio 
suscitado conforme demonstrado acima.

 
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada e determinado o processamento do Recurso Especial ou, 
alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 330e).
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É o relatório.

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não se pode conhecer a apontada violação aos arts. 165 e 458 do Código 
de Processo Civil de 2015, porquanto o recurso cinge-se a alegações genéricas e, por 
isso, não demonstra, com transparência e precisão, qual seria o ponto omisso, 
contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, bem como a sua importância para o 
deslinde da controvérsia, o que atrai o óbice da Súmula 284 do Supremo Tribunal 
Federal, aplicável, por analogia, no âmbito desta Corte.

Nesse sentido:
 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO EXECUTÓRIA. AFASTAMENTO. AUSÊNCIA DE INÉRCIA 
DO CREDOR. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
7/STJ. DISSÍDIO NÃO COMPROVADO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação de 
ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma genérica, sem a demonstração 
exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, contraditório ou 
obscuro. Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284 do STF.
(...)
(AgRg no REsp 1450797/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 05/06/2014, DJe 11/06/2014)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. OMISSÃO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO CLARA E OBJETIVA 
DOS PONTOS SUPOSTAMENTE OMITIDOS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 284/STF. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE O 
DÉCIMO TERCEIRO. NÃO INDICAÇÃO CLARA E OBJETIVA DOS 
DISPOSITIVOS LEGAIS SUPOSTAMENTE VIOLADOS.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação de 
ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão incorreu em 
omissão, contradição ou obscuridade. Aplica-se à hipótese o óbice da 
Súmula 284 do STF. Precedentes: REsp 1.595.019/SE, Rel. Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 9/5/2017; AgInt no REsp 
1.604.259/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 28/9/2016.
2. A mera divagação sobre a tese recursal, com simples citação de alguns 
dispositivos legais, não supre a necessidade da indicação clara e objetiva 
dos normativos supostamente violados. Incidência da Súmula 284/STF. 
Precedentes: AgInt no AREsp 922.685/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 23/9/2016; EDcl no AREsp 127.113/RS, Rel. 
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 21/3/2012; REsp 
712.800/CE, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJ 5/9/2005).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
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(AgInt no REsp 1631747/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 09/08/2017).
 
RECURSO ESPECIAL. RETENÇÃO DE MERCADORIAS. DIREITOS 
ANTIDUMPING. MULTA. LEI 9.019/95. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
REVISÃO. ART. 7º, § 4º, DA LEI 9.019/1995. MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. Não se conhece do Recurso Especial em relação à ofensa ao art. 1.022 
do CPC/2015 quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que 
teria incorrido o acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 
284/STF.
(...)
3. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1668052/CE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 13/06/2017, DJe 20/06/2017).
 
A parte agravante ainda alega que os arts. 165 e 458 do CPC sequer foram 

mencionados em seu recurso especial. No entanto, não é o que se extrai da leitura da 
fl. 224e:

 
II — PRIMEIRAMENTE DA DECISÃO RECORRIDA — DA FRONTAL 
VIOLAÇÃO AO ART. 535, INCISO II. DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
— DA NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. DA FRONTAL 
VIOLAÇÃO AO ARTIGO 165 c/c 458 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
(destaquei)
 
No mais, a Recorrente sustenta a existência de obscuridade no acórdão 

recorrido não sanada no julgamento dos embargos de declaração.
No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da 

controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do 
julgado.

Com efeito, haverá contrariedade ao art. 535 do Código de Processo Civil 
quando a obscuridade disser respeito à fundamentação exposta, e não quando os 
argumentos invocados não restarem estampados no julgado, como pretende a parte 
Recorrente.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito desta 
Corte Superior, de cujo teor merece destaque a dispensa ao julgador de rebater, um a 
um, os argumentos trazidos pelas partes (v. g. Corte Especial, EDcl nos EDcl nos 
EREsp 1.284.814/PR, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 03.06.2014; 1ª 
Turma, EDcl nos EDcl no AREsp 615.690/SP, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe 
de 20.02.2015; e 2ª Turma, EDcl no REsp 1.365.736/PE, Rel. Min. Humberto Martins, 
DJe de 21.11.2014).

E depreende-se da leitura do acórdão recorrido que a controvérsia foi 
examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo 
ao firme posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.
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Passando para as questões de fundo, no que diz respeito aos juros de mora, 
a Corte a quo assim dirimiu a controvérsia (fls. 195/196e):

 
No que diz respeito aos juros de mora, a jurisprudência trata o tema da 
seguinte forma: a) Se antes da decretação da falência, os juros de mora são 
devidos, independentemente da existência de ativo suficiente para 
pagamento do principal, b) Se após a decretação da falência, a incidência 
dos juros fica condicionada à suficiência do ativo para pagamento do 
principal.
[...]
A regra é a não incidência dos juros de mora, após a decretação da quebra. 
A exceção depende de prova. Assim, se ainda não se tem notícia da 
apuração do ativo e do passivo da massa, não há como, neste momento 
processual, afirmar que os juros de mora são devidos em sua totalidade, 
porquanto não demonstrada, pela Fazenda Nacional, a sobra de ativo (AC 
2003.01.99.011968-3/MG, Rel. Desembargador Federal Luciano Tolentino 
Amaral, Sétima Turma, DJ p.57 de 15/06/2007).
 
Da leitura do trecho supradestacado, verifico que o acórdão adotou 

entendimento consonante com a orientação desta Corte, conforme os seguintes 
arestos:
 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. MASSA FALIDA. 
JUROS MORATÓRIOS. APÓS A DECRETAÇÃO DE QUEBRA DA 
EMPRESA, CONDICIONADOS À SUFICIÊNCIA DO ATIVO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
AGRAVO INTERNO DA CONTRIBUINTE A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Segundo a jurisprudência da 1a. Seção desta Corte, em Execução Fiscal 
movida contra a massa falida, os juros moratórios anteriores à decretação 
da quebra são devidos pela massa independentemente da existência da 
saldo para pagamento do principal. Todavia, após a quebra, a exigibilidade 
fica condicionada à suficiência do ativo. Precedentes: REsp. 949.319/MG, 
Rel. Min. LUIZ FUX, DJU de 10.12.2007; AgRg no AREsp. 185.841/MG, 
Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 9.5.2013; REsp. 1.185.034/MG, 
Rel. Min. ELIANA CALMON, DJe 21.5.2010.
2. Agravo Interno da Contribuinte a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 836.873/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/06/2018, DJe 14/06/2018)
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA 
PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 02/STJ. EXECUÇÃO 
FISCAL. FALÊNCIA. JUROS VENCIDOS APÓS A FALÊNCIA. 
DESNECESSIDADE DE SUBSTITUIÇÃO DA CDA. 
1. Nos termos do art. 124, caput, da Lei 11.101/2005, "contra a massa falida 
não são exigíveis juros vencidos após a decretação da falência, previstos 
em lei ou em contrato, se o ativo apurado não bastar para o pagamento dos 
credores subordinados". A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido 
de que "o pagamento dos juros de mora, devidos pela massa falida, em 
momento posterior à decretação da falência, está condicionado à existência 
de ativo necessário ao pagamento da dívida principal" (AgRg no AREsp 
408.304/SE, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 18/06/2015, DJe 01/07/2015).
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2. Desse modo, o pagamento dos juros vencidos após a decretação da 
falência fica, efetivamente, condicionado à existência de ativo após o 
pagamento dos credores subordinados. Não obstante, apurado o valor 
desses juros, com a posterior inscrição em dívida ativa, a parcela 
correspondente pode ser subtraída da CDA, por meio de meros cálculos 
aritméticos, postergando-se o seu pagamento, eventual, ao momento em 
que verificado o implemento da condição prevista no artigo em comento.
3. Em sede de execução fiscal, a aplicação da regra prevista no art. 124 da 
Lei 11.101/2005 não justifica a substituição da Certidão de Dívida Ativa, mas 
apenas a submissão do pagamento da parcela correspondente aos juros 
vencidos após a decretação da falência à existência de ativo após o 
pagamento dos credores subordinados.
4. Recurso especial provido.
(REsp 1664722/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 04/05/2017, DJe 10/05/2017)
 
Já em relação ao encargo previsto pelo Decreto-Lei n. 1.025/1969, o tribunal 

de origem entendeu que (fl. 196e):
 
A jurisprudência desta Corte está pacificada no sentido da aplicação do 
encargo de 20%, previsto no art. 10 do Decreto-lei 1.025/69, nos termos da 
Súmula 168 do extinto Tribunal Federal de Recursos: "O encargo de 20% 
do Decreto-Lei 1.025, de 1969, é sempre devido nas execuções fiscais da 
União e substitui, nos embargos, a condenação do devedor em horários 
advocatícios".

 
Observo que o acórdão não destoou da jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça, segundo estes julgados:
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. ENCARGO DE 20% PREVISTO NO DECRETO-LEI 
1.025/69. MASSA FALIDA. EXIGIBILIDADE. PRECEDENTES DA 
PRIMEIRA SEÇÃO. RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
ARTIGO 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO 8/STJ.
1. Hipótese em que se discute a exigibilidade do encargo de 20% previsto 
no Decreto-Lei 1.025/69 nas execuções fiscais propostas contra massa 
falida, tendo em vista o disposto no artigo 208, § 2º, da antiga Lei de 
Falências, segundo o qual "A massa não pagará custas a advogados dos 
credores e do falido".
2. A Primeira Seção consolidou entendimento no sentido de que o encargo 
de 20%, imposto pelo artigo 1º do Decreto-Lei 1.025/69 pode ser exigido da 
massa falida. Precedentes: EREsp 668.253/PR, Rel. Ministro Herman 
Benjamin; EREsp 466.301/PR, Rel. Ministro Humberto Martins; EREsp 
637.943/PR, Rel. Ministro Castro Meira e EREsp 448.115/PR, Rel. Ministro 
José Delgado.
3. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de controvérsia, 
submetido ao regime do artigo 543-C do CPC e da Resolução 8/STJ.
4. Recurso especial provido.
(REsp 1110924/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 10/06/2009, DJe 19/06/2009)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. MASSA FALIDA. TAXA 
SELIC. ENCARGO DE 20% PREVISTO NO DECRETO-LEI 1.025/69. 
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EXIGIBILIDADE. SÚMULA 400/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. Em se tratando de empresa cuja falência foi decretada, impõe-se a 
diferenciação entre as seguintes situações: (a) antes da decretação da 
falência, são devidos os juros de mora, independentemente da existência de 
ativo suficiente para pagamento do principal, sendo viável, portanto, a 
aplicação da taxa SELIC, que se perfaz em índice de correção monetária e 
juros e (b) após a decretação da falência, a incidência da referida taxa fica 
condicionada à suficiência do ativo para pagamento do principal. 
Precedentes do STJ.
2. "O encargo de 20% previsto no DL n. 1.025/1969 é exigível na execução 
fiscal proposta contra a massa falida." (Súmula 400/STJ).
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1505592/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/03/2015, REPDJe 
24/04/2015, DJe 11/03/2015)
 
Por fim, o Recurso Especial não pode ser conhecido com fundamento na 

alínea c do permissivo constitucional, pois a parte recorrente deixou de proceder ao 
cotejo analítico entre os arestos confrontados, com o escopo de demonstrar que 
partiram de situações fático-jurídicas idênticas e adotaram conclusões discrepantes.

Cumpre ressaltar, ainda, que o Recorrente deve transcrever os trechos dos 
acórdãos que configurem o dissídio, mencionando as circunstâncias dos casos 
confrontados, sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementas.

Nessa lógica:
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. CONTRATO ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO. 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL EM VIRTUDE DE 
PROPOSITURA DE DEMANDA JUDICIAL PELO DEVEDOR NA QUAL O 
DÉBITO É IMPUGNADO. ALEGADA AUSÊNCIA DE PRECLUSÃO. 
RECURSO ANCORADO NA ALÍNEA C DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. NÃO INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL SOBRE 
O QUAL SUPOSTAMENTE RECAI A CONTROVÉRSIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 284/STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(...)
3. Além do que, para se comprovar a divergência, não basta a mera 
transcrição de ementas, é indispensável o cotejo analítico entre os julgados, 
de modo que ressaia a identidade ou similitude fática entre os acórdãos 
paradigma e recorrido, bem como teses jurídicas contrastantes, a 
demonstrar a alegada interpretação oposta.
4. Agravo Regimental do IRGA desprovido. 
(AgRg no REsp 1.355.908/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 15/08/2014).
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. DECADÊNCIA. SÚMULA 
211/STJ. DEVOLUÇÃO DE VALORES E PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DE LEI SUPOSTAMENTE VIOLADOS. 
SÚMULA 284/STF. CONDIÇÃO DE DEPENDENTE. FILHO MAIOR 
INVÁLIDO. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA 
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DE COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
(...)
4. O conhecimento de recurso especial fundado na alínea "c" do art. 105, III, 
da CF/1988 requisita, em qualquer caso, a demonstração analítica da 
divergência jurisprudencial invocada, por intermédio da transcrição dos 
trechos dos acórdãos que configuram o dissídio e da indicação das 
circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, não 
sendo bastante a simples transcrição de ementas ou votos (artigos 541, 
parágrafo único, do Código de Processo Civil e 255, § 2º, do RISTJ). A não 
observância a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo 
único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do recurso 
especial.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.420.639/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/03/2014, DJe 02/04/2014).
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação 

desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial, 
AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 13.10.2021; e 1ª 
S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, j. 
14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.998.963 / MG
Número Registro: 2022/0017307-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00082344920034019199 0710020013037 200301990119858 710020013037 82344920034019199

Sessão Virtual de 11/10/2022 a 17/10/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINERACAO AREIENSE S/A MASA - MASSA FALIDA
REPR. POR : BANCO DE DESENVOLVIMENTO DE MINAS GERAIS S/A - BDMG - 

ADMINISTRADOR
ADVOGADOS : ALFREDO GOMES DE SOUZA JÚNIOR - MG064862

PAULA AIDAS DO NASCIMENTO - MG124256
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINERACAO AREIENSE S/A MASA - MASSA FALIDA
REPR. POR : BANCO DE DESENVOLVIMENTO DE MINAS GERAIS S/A - BDMG - 

ADMINISTRADOR
ADVOGADOS : ALFREDO GOMES DE SOUZA JÚNIOR - MG064862

PAULA AIDAS DO NASCIMENTO - MG124256
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/10/2022 a 17/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 18 de outubro de 2022
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